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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - BA026160
JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595
FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604

AGRAVADO : PEDRO JOSÉ ANGELO ANDREA 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636

HEROLDES BAHR NETO - PR023432
FABIANO NEVES MACIEYWSKI - PR029043

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO
IDÔNEA. ART. 1.003, § 6º, CPC/2015. LEI 14.939/2024. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo do art. 1.042
do CPC para não conhecer do recurso especial por intempestividade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com
redação  da  Lei  14.939/2024 e  da  orientação  firmada  em  questão  de  ordem  no  AREsp
2.638.376/MG, é possível superar a intempestividade do recurso especial sem a juntada, no
prazo  assinalado,  de  documento  idôneo  que  comprove  feriado  local  ou  suspensão  de
expediente forense.

III. Razões de decidir

3. A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no AREsp 2.638.376/MG, definiu que
a  Lei  nº  14.939/2024 é  aplicável  aos  recursos  interpostos  antes  mesmo  de  sua  vigência,
devendo  ser  observado,  portanto,  no  julgamento  dos  agravos  internos  contra  decisões
monocráticas  que  inadmitiram  o  recurso  sob  o  fundamento  da  falta  de  comprovação  de
ausência de expediente forense no período. (QO no AREsp n.  2.638.376/MG, relator Ministro
Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 5/2/2025, DJEN de 27/3/2025).
3.1. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei nº 14.939/2024, "O
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se
não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico".

3.2. In casu,  a agravante foi  intimada, nos termo da Questão de Ordem lavrada pela Corte
Especial do STJ, para comprovar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a ocorrência de feriado local
ou a suspensão de expediente forense, em consonância com a nova redação conferida pela Lei
14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do CPC, deixando, contudo, de apresentar documento idôneo.

3.3.  "Intimada nos  termos do  art.  1.003,  §º,  do  CPC,  na  redação estabelecida  pela  Lei  n.
14.939/2024, a parte não comprovou o feriado local ou o recesso forense em sua integralidade,

Documento eletrônico VDA57511642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 09/06/2026 19:57:58
Publicação no DJEN/CNJ de 12/06/2026. Código de Controle do Documento: 689e949e-0d48-4b04-a29f-25f47148c126



o que impõe o reconhecimento da intempestividade." (AgInt no AREsp n. 2.595.936/SE, relator
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 24/4/2025).

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO
IDÔNEA. ART. 1.003, § 6º, CPC/2015. LEI 14.939/2024. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo do art. 1.042
do CPC para não conhecer do recurso especial por intempestividade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com
redação  da  Lei  14.939/2024 e  da  orientação  firmada  em  questão  de  ordem  no  AREsp
2.638.376/MG, é possível superar a intempestividade do recurso especial sem a juntada, no
prazo  assinalado,  de  documento  idôneo  que  comprove  feriado  local  ou  suspensão  de
expediente forense.

III. Razões de decidir

3. A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no AREsp 2.638.376/MG, definiu que
a  Lei  nº  14.939/2024 é  aplicável  aos  recursos  interpostos  antes  mesmo  de  sua  vigência,
devendo  ser  observado,  portanto,  no  julgamento  dos  agravos  internos  contra  decisões
monocráticas  que  inadmitiram  o  recurso  sob  o  fundamento  da  falta  de  comprovação  de
ausência de expediente forense no período. (QO no AREsp n.  2.638.376/MG, relator Ministro
Antônio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 5/2/2025, DJEN de 27/3/2025).

3.1. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação dada pela Lei nº 14.939/2024, "O
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se
não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico".

3.2. In casu,  a agravante foi  intimada, nos termo da Questão de Ordem lavrada pela Corte
Especial do STJ, para comprovar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a ocorrência de feriado local

Documento eletrônico VDA57179457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:01:21
Código de Controle do Documento: 4a6f069c-25d3-41da-bcac-213c2d7fb860



ou a suspensão de expediente forense, em consonância com a nova redação conferida pela Lei
14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do CPC, deixando, contudo, de apresentar documento idôneo.

3.3.  "Intimada nos  termos do  art.  1.003,  §º,  do  CPC,  na  redação estabelecida  pela  Lei  n.
14.939/2024, a parte não comprovou o feriado local ou o recesso forense em sua integralidade,
o que impõe o reconhecimento da intempestividade." (AgInt no AREsp n. 2.595.936/SE, relator
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 24/4/2025).

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

PEPTRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, em face da decisão monocrática deste

signatário (fls. 199-201, e-STJ), que conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC) para não

conhecer do recurso especial ante sua intempestividade.

Na aludida decisão singular, não se conheceu do recurso, pois: a) a parte foi

intimada  do  acórdão  recorrido  em  12/06/2025 e  o  recurso  especial  interposto  em

13/07/2025, portanto fora do prazo legal; b) consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do

CPC/15, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição

do  recurso; c) a  parte,  embora  regularmente  intimada  para  comprovar  eventual

suspensão,  interrupção  ou  prorrogação  do  prazo  processual,  não  cumpriu  a

determinação, limitando-se a defender a tempestividade do agravo em recurso especial.

Inconformada,  a  parte  insurgente  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.

205-212, e-STJ), no qual sustenta, em síntese, a tempestividade do recurso especial,

ressaltando que o "DECRETO JUDICIÁRIO Nº 645/2024 - P-SEP, exarado pelo Egrégio

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ora anexado, o prazo processual naquela

Corte esteve suspenso no dia 19 e 20 de junho." (fls. 207-208, e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: A irresignação não merece prosperar, porquanto

os argumentos expendidos pela agravante não são capazes de infirmar os fundamentos

do decisum impugnado.

1. De início,  destaca-se que a Corte Especial  do STJ,  em julgamento de

questão de ordem no AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento no sentido de que a

Lei nº 14.939/2024, que alterou a redação do § 6º do art. 1.003 do CPC, é aplicável aos

recursos  interpostos  antes  mesmo  de  sua  vigência,  devendo  ser  observada  no

julgamento  dos  agravos  internos  contra  decisões  monocráticas  que  inadmitiram  o

recurso devido a não comprovação da ausência de expediente forense no período.

Eis a ementa do referido julgado:
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PROCESSUAL  CIVIL.  QUESTÃO  DE  ORGEM  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO  LOCAL.  LEI  N.  14.939/2024.
ALTERAÇÃO  DO  §  6º  DO  ART.  1.003  DO  CPC/2015. APLICAÇÃO  A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de 30/7/2024, não modificou os requisitos de admissibilidade
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso,  da  suspensão  do  expediente  forense  na  localidade  em que  a  peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário,  sem  fixar  prazo  ou  termo  para  o  cumprimento,  de  determinar  a
correção do  vício  formal,  ex  officio,  ou  desconsiderá-lo  caso a  informação já
conste do processo eletrônico.

2.  Em  tais  circunstâncias,  salvo  se  houver  coisa  julgada  formal  sobre  a
comprovação  de  feriado  local  e  ausência  de  expediente  forense,  a  Corte  de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva competência,
inclusive  em  agravo  interno/regimental, estarão  obrigados  a  determinar  a
correção do vício.

3.  Questão  de  ordem  acolhida  pela  Corte  Especial.  (QO  no  AREsp  n.
2.638.376/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em 5/2/2025, DJEN de 27/3/2025.)

Todavia, no caso concreto, ainda que devidamente intimada (fl. 153, e-STJ)

para comprovar a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente forense no

curso  do  prazo,  a  parte  ora  agravante  tão  somente  defende  a  tempestividade  do

recurso especial,  sem, contudo,  colacionar aos autos qualquer documento idôneo a

sustentar suas alegações.

Desta forma, considerando que a parte recorrente fora intimada do decisum

recorrido em  12/06/2025 e o reclamo interposto somente em  07/07/2023 (fl.  116, e-

STJ), evidencia-se a sua intempestividade, pois apresentado fora do prazo recursal,

ainda que contado em dias úteis nos termos do artigo 219, caput, CPC/15.

A respeito da controvérsia, é o recente entendimento desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO
CPC  DE  2015.  FERIADO  LOCAL  E/OU SUSPENSÃO  DE  EXPEDIENTE
FORENSE. QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP 2.638.376/MG. ART. 1.003, § 6º,
DO  CPC/2015. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO POSTERIOR. DECURSO
DO PRAZO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A agravante foi intimada,
nos termos da Questão de Ordem lavrada pela Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça, no AREsp 2.638.376/MG, para comprovar, no prazo de 5
(cinco)  dias  úteis,  a  ocorrência  de  feriado  local  ou  a  suspensão  de
expediente forense, em consonância com a nova redação conferida pela Lei
14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do CPC, tendo deixado, contudo transcorrer
in albis o prazo assinalado, conforme certidão de fl. 765. 2. Na hipótese dos
autos, portanto, como não houve a juntada de documento comprobatório
durante o iter  processual,  não é possível  superar a intempestividade do
apelo nobre.  3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
2.710.026/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/4/2025,
DJEN de 25/4/2025.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  [...]  II.
Questão em discussão: 2.Consiste em verificar a tempestividade do recurso.
III. Razões de decidir: 3. A parte agravante não apresentou argumentos capazes
de  afastar  a  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 4. Intimada nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, na redação
estabelecida pela Lei n. 14.939/2024, a parte não comprovou o feriado local
ou o recesso forense em sua integralidade, o que impõe o reconhecimento
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da  intempestividade.  [...]  5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.595.936/SE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
14/4/2025, DJEN de 24/4/2025.) [grifou-se]

Merece destaque que esta Corte já definiu que o dia de Corpus Christi é

feriado local, dependendo da sua comprovação nos autos. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  CORPUS  CHRISTI.  FERIADO  LOCAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO
IDÔNEO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...] 2. Os feriados nacionais devem estar previstos em lei federal. O dia de
Corpus  Christi  é  feriado  local.  3.  "A  parte  recorrente  deve  comprovar  a
existência do feriado ou o ato de suspensão por meio de documentação idônea,
não  servindo  a  essa  finalidade  mera  menção,  no  corpo  da  petição,  da
existência de legislação ou ato normativo" (AgInt  no AREsp  1090574/SP, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  07/11/2017, DJe
19/12/2017). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1800746/BA, Rel.
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado em  27/04/2021,
DJe 04/05/2021) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  RECURSO
INTEMPESTIVO. RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO
NCPC. SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS  PROCESSUAIS  NO  TRIBUNAL
ESTADUAL. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  FERIADO  LOCAL,  POR
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART.
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. RESOLUÇÃO
CNJ  Nº  313/2020. SUSPENSÃO  DE  PRAZOS  PROCESSUAIS.
REGULAMENTAÇÃO. DIA  DE  CORPUS  CHRISTI.  INEXISTÊNCIA  DE
FERIADO  NACIONAL. JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  CORTE  LOCAL.
BIFÁSICO. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...] 5. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi não é
feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por
documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local, o
que não ocorreu na hipótese. 6. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal
de origem não vincula esta Corte por se tratar de procedimento bifásico. (AgInt
no REsp 1.800.322/SP, Rel. Ministra Isabel Gallotti, 4ª Turma, j.  20/4/2020, DJe
24/4/2020). 7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp  1781577/SC, Rel.
Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  26/04/2021, DJe
28/04/2021) [grifou-se]

Registra-se,  por  fim,  que a  simples  menção,  no  bojo  das  razões

recursais, da ocorrência do feriado local, ou o print de imagem extraída de página

eletrônica da internet, não são suficientes para a consecução de tal mister.

Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL POR AUSÊNCIA  DE COMPROVAÇÃO DE
FERIADO LOCAL E INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. NECESSIDADE DE
DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por intempestividade, diante da ausência de comprovação, nos termos
do art. 1.003, § 6º, do CPC, de prorrogação do prazo por indisponibilidade do
Sistema Projudi e feriado local.

2. A controvérsia versa sobre a tempestividade do recurso especial em razão da
não comprovação, por documento idôneo, da indisponibilidade do sistema e de
feriado local.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  informação  constante  do
sistema eletrônico afasta a exigência de comprovação idônea de feriado local e
indisponibilidade; (ii) saber se é possível afastar o ônus da parte de comprovar
feriado e indisponibilidade quando o sistema valida a tempestividade; e (iii) saber
se a exigência de comprovação configura excesso de formalismo e ofende a
razoabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A parte não comprovou, no ato da interposição do recurso, a ocorrência
de feriado local e indisponibilidade do sistema, sendo insuficientes meras
alegações e prints de tela, porquanto a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça exige documento idôneo para a comprovação.

5. A  validação  de  tempestividade  pelo  sistema  eletrônico  não  afasta  a
obrigação legal de comprovação (art.  1.003, § 6º,  do CPC).  Não sendo o
caso de erro induzido pelo sistema eletrônico do Tribunal,  mantém-se o
reconhecimento da intempestividade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Consoante o disposto no art.  1.003, § 6º, do CPC, a
comprovação de feriado local e indisponibilidade do sistema deve ser realizada
no ato de interposição do recurso, por documento idôneo. 2. A mera alegação ou
apresentação de prints de tela não afastam a intempestividade, ausente prova
concreta de suspensão de prazos". 

Dispositivos relevantes citados: CPC, art.  1.003 § 6º. Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.419.338/SP, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em  1/10/2019; STJ, AREsp n.  2.966.945/CE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025.

(AREsp n. 3.023.239/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.) [grifou-se]

Na hipótese dos autos, portanto, como não houve a juntada de documento

comprobatório durante o prazo concedido à parte para tanto, não é possível superar a

intempestividade do apelo nobre.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada .

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - BA026160
JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595
FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604

AGRAVADO : PEDRO JOSÉ ANGELO ANDREA 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636

HEROLDES BAHR NETO - PR023432
FABIANO NEVES MACIEYWSKI - PR029043

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ÉSIO COSTA JÚNIOR - RJ059121

FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - BA026160
JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO - PR124595
FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL - PR124604

AGRAVADO : PEDRO JOSÉ ANGELO ANDREA 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO - PR024636
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HEROLDES BAHR NETO - PR023432
FABIANO NEVES MACIEYWSKI - PR029043

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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